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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº     ,DE 2013 

(Dos Srs. e Sras. Francisco Praciano, Érika Kokay, Paulo Rubem Santiago, Rosane 

Ferreira, Luiz Pitiman, Izalci, Reguffe, Luiz Couto, Luiza Erundina e outros) 

 

Altera a forma de composição dos 

Tribunais de Contas; submete os 

membros do Ministério Público de 

Contas ao Conselho Nacional do 

Ministério Público - CNMP e os 

Conselheiros e Ministros dos Tribunais 

de Contas ao Conselho Nacional de 

Justiça - CNJ e dá outras providências. 

 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º  O Art. 73 da Constituição Federal passa a vigorar com 

nova redação aos incisos II e IV do §1º e acrescido dos §5º, 6º e 7º, nos  

seguintes termos: 

 

“Art.73....................................................................................... 
 
 
 
§ 1º........................................................................................... 
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II – idoneidade moral e reputação ilibada, sendo vedada a 

escolha de quem tenha sido condenado, em decisão 

transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 

colegiado, pelos crimes e atos que tornem o cidadão 

inelegível para cargos públicos, conforme definido na lei 

complementar a que se refere o § 9° do art. 14 desta 

Constituição Federal; 

(....) 

IV - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva 

atividade profissional que exija formação em nível superior 

em área de conhecimento mencionada no inciso anterior. 

(...) 

§5º.  As normas gerais pertinentes à organização, 

fiscalização, competências, funcionamento e processo dos 

Tribunais de Contas devem observar o disposto nesta seção 

e o fixado em lei complementar de iniciativa do Tribunal de 

Contas da União. 

§6º. Ao Tribunal de Contas da União caberá o planejamento, 

o estabelecimento de políticas e a organização de Sistema 

Nacional dos Tribunais de Contas, estabelecendo como 

prioridades o combate à corrupção, a transparência, o 

estímulo ao controle social e a atualização constante de 

instrumentos e mecanismos de controle externo da 

administração pública visando à sua eficácia, eficiência, 

efetividade e economicidade. 

§7º. Sem prejuízo da competência disciplinar e correicional 

dos Tribunais de Contas, a fiscalização dos deveres 
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funcionais dos Ministros, Auditores substitutos de Ministro, 

Conselheiros e Auditores Substitutos de Conselheiro fica a 

cargo do Conselho Nacional de Justiça, cabendo-lhe, neste 

mister, as competências fixadas no art. 103-B, §4º, inciso III 

desta Constituição.” 

 

Art. 2º. O Art. 103-B da Constituição Federal passa a vigorar com 

a seguinte redação, acrescido do inciso XIV: 

 “Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 

dezesseis membros com mais de trinta e cinco e menos de 

sessenta e seis anos de idade, com mandato de dois anos, 

admitida uma recondução, sendo: 

(...) 

XIV – um Ministro ou Conselheiro de Tribunal de Contas, 

indicado pelo Tribunal de Contas da União, na forma da lei.” 

 

Art. 3º. O Art. 75 da Constituição Federal passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 75. Os Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Municípios e de Município, onde houver, serão 

integrados por 7 (sete) Conselheiros, que satisfaçam os 

requisitos prescritos no art. 73, §1º desta Constituição, sendo 

nomeados pelo Chefe do Poder Executivo respectivo, 

respeitada a seguinte ordem: 

I. 1 (um) eleito pela classe dentre os Auditores de Controle 

Externo do Tribunal que tenham sido nomeados em 
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decorrência de concurso público há pelo menos 10 anos; 

II. 1 (um) eleito pela classe dentre os membros vitalícios do 

Ministério Público de Contas; 

III. 1 (um) eleito, alternadamente, pelos conselhos 

profissionais das ciências previstas no art. 73, § 1o, III, para 

mandato de quatro anos; 

IV. 4 (quatro) eleitos pela classe dentre os Auditores 

Substitutos de Conselheiro vitalícios; 

 

Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre 

os Tribunais de Contas respectivos, observado o disposto no 

art. 71 desta Constituição Federal.” 

 

Art. 4º.  O Art. 130 da Constituição Federal passa a vigorar 

acrescido dos seguintes parágrafos: 

“§1º. Ao Ministério Público de Contas, no exercício de suas 

atribuições, relacionadas à jurisdição de contas, aplicam-se 

as disposições desta seção. 

§2º O Ministério Público de Contas, instituição essencial à 

jurisdição de contas, será integrado no mínimo por 7 (sete) 

membros e elaborará sua proposta orçamentária nos limites 

fixados na lei de diretrizes orçamentárias; 

§3º. Sem prejuízo da competência disciplinar e correicional 

do Ministério Público de Contas, a fiscalização dos deveres 

funcionais dos Procuradores de Contas fica a cargo do 

Conselho Nacional do Ministério Público, cabendo-lhe, neste 
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mister, as competências fixadas no art. 130-A, §2º, inciso III 

desta Constituição.” 

 

Art. 5º. O Art. 130-A da Constituição Federal passa a vigorar com 

a seguinte redação, acrescido do inciso VII: 

 

“Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério Público 

compõe-se de quinze membros nomeados pelo Presidente 

da República, depois de aprovada a escolha pela maioria 

absoluta do Senado Federal, para um mandato de dois anos, 

admitida uma recondução, sendo: 

(...) 

VII – um membro do Ministério Público de Contas indicado 

pelos respectivos Ministérios Públicos, na forma da lei.” 

 

Art. 6º. A lei complementar referida no §5º do Art. 73 da 

Constituição Federal, dentre outras finalidades, fixará:  

I. Normas gerais relativas ao processo de contas públicas, 

com as seguintes garantias: 

a) devido processo legal; 

b) contraditório e ampla defesa; 

c) Procedimento extraordinário de uniformização da 

jurisdição de contas, de iniciativa de qualquer Conselheiro ou 

membro do Ministério Público de Contas de qualquer 

Tribunal de Contas, a ser processado autonomamente e em 

abstrato pelo Tribunal de Contas da União, em casos de 
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repercussão geral, diante de decisão exarada por Tribunal de 

Contas que, aparentemente, contrarie dispositivo da 

Constituição Federal ou de lei nacional; e 

d) imposição uniforme de sanções administrativas. 

II. Os requisitos para o exercício do cargo de auditor de 

controle externo, bem como suas garantias e vedações; 

III.  A instituição e manutenção de Portal Nacional de 

Transparência dos Tribunais de Contas, gerido pelo Tribunal 

de Contas da União com apoio dos demais Tribunais de 

Contas. 

IV. Normas gerais para sobre as atribuições do cargo e o 

concurso público de provas e títulos para auditor substituto 

de ministro, auditor substituto de conselheiro e auditor de 

controle externo; 

V. A separação entre as atividades deliberativa e de 

fiscalização e instrução, sendo estas coordenadas por um 

Diretor-Geral eleito dentre os auditores de controle externo; 

VI. procedimentos para cada uma das competências 

constitucionais e legais dos Tribunais de Contas, recursos, 

trânsito em julgado e efeitos da decisão condenatória. 

 

Art. 7º. O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa 

a vigorar acrescido dos seguintes artigos: 

“Art. 98. As vagas que surgirem nos Tribunais de Contas dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de Município, 

onde houver, serão preenchidas com a observância da 
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ordem fixada no art. 75 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Para os fins previstos no caput, consideram-

se preenchidas as vagas que estejam ocupadas por Auditor 

Substituto de Conselheiro ou membro do Ministério Público 

de Contas, nomeados, de acordo com a ordem constitucional 

então vigente, para as vagas destinadas às respectivas 

categorias.” 

 “Art. 99. A previsão orçamentária para o Ministério Público 

de Contas será fixada no primeiro exercício subsequente à 

da promulgação desta emenda e, não o sendo, 

corresponderá à média das despesas efetivamente 

realizadas pelo órgão nos últimos 5 (cinco) anos.”  

 

Art. 8º. Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Recentemente, vem ganhando corpo dentro e fora dos 

Tribunais de Contas uma massa crítica de agentes públicos que vivem o dia 

a dia dessas instituições e, invariavelmente, concluem no sentido do 

esgotamento do modelo atual. O fenômeno deste “esgotamento” foi 

referenciado, por exemplo, pelo presidente nacional da OAB. Dr. Ophir 

Cavalcante, em evento destinado a marcar o Dia Mundial de Combate à 

Corrupção, ocorrido na Capital federal em 2011. 

Rigorosamente, em tese, o modelo de controle externo 

vigente no Brasil, se fosse verdadeiramente implementado, seria 

plenamente adequado às finalidades de um controle moderno e ágil. Melhor 

até mesmo do que a maior parte dos modelos europeus ou o modelo 
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americano. O problema é que a regra constitucional de conformação desses 

tribunais não é respeitada, principalmente pelos poderes legislativos 

estaduais.  

Aproximadamente 25% dos membros dos Tribunais de 

Contas estaduais não possuem a formação adequada para exercer a 

função. Mas o problema mais grave, porém, é o estreito vínculo mantido e 

cultivado entre muitos dos membros nomeados para essas Cortes e as 

forças políticas responsáveis pelas suas nomeações. 

Estudo elaborado pelo Instituto Ethos, intitulado Sistema de Integridade 

nos Estados Brasileiros, identifica na falta de independência dos 

colegiados dos Tribunais de Contas elemento de comprometimento da boa 

governança nos Estados brasileiros. 

De acordo com recentes matérias jornalísticas publicadas 

em grandes veículos de comunicação do país, cerca de 15% dos 

Conselheiros brasileiros são investigados por crimes ou atos de 

improbidade1. 

O grito que veio das ruas, em junho deste ano de 2013, 

reverbera basicamente os efeitos da péssima governança que marca como 

regra a administração pública brasileira. Temas como o da saúde e o da 

educação são apreciados sistematicamente pelos Tribunais de Contas, mas 

as ruas não têm lembrado de cobrar dos Tribunais de Contas sua parcela 

de responsabilidade pelas deficiências da Administração pública brasileira. 

O transporte, a concessão de rodovias e a segurança pública normalmente 

também são objeto do controle externo exercido pelo Tribunal de Contas. 

As diretrizes institucionais impulsionadoras do controle exercido pelos 

                                                 
1
 http://oglobo.globo.com/pais/nos-estados-15-dos-conselheiros-de-tces-ja-sofreram-

acoes-do-mp-10090042#ixzz2flyY5yLN  
 

http://oglobo.globo.com/pais/nos-estados-15-dos-conselheiros-de-tces-ja-sofreram-acoes-do-mp-10090042#ixzz2flyY5yLN
http://oglobo.globo.com/pais/nos-estados-15-dos-conselheiros-de-tces-ja-sofreram-acoes-do-mp-10090042#ixzz2flyY5yLN
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Tribunais de Contas, neste caso, não são diferentes daquelas que os 

movem no controle dos temas da saúde e da educação. Noventa e nove por 

cento dos temas bradados pelas multidões nas ruas do país têm conexão 

direta com a atividade dos Tribunais de Contas. Se há problemas, 

portanto, essas Cortes devem ser chamadas à responsabilidade.  

Dentre as propostas trazidas por esta PEC, têm-se: 

1. Uniformização de jurisprudência pelo TCU: A proposta preconiza nova 

obrigação ao TCU, a ser operacionalizada através de procedimento 

extraordinaríssimo, que poderá ser manejado pelo Ministério Público de 

Contas ou por ministros/conselheiros, destinada apenas aos casos de 

repercussão geral, para fins de uniformização de jurisprudência 

relacionada à aplicação de lei federal ou da Constituição Federal. Com este 

instrumento pretende-se acabar com as interpretações localizadas que têm 

diminuído muito a eficácia, por exemplo, da LRF e da LDB, estimulado 

interpretações muito distintas pelos diversos Tribunais de Contas, criando 

insegurança para outros órgãos como o próprio Ministério Público estadual 

e fomentado interpretações que facilitem o descumprimento de limites de 

pessoal (estas interpretações em alguns casos têm comprometido a própria 

autonomia funcional do MP nas atuações que representem embates com o 

TC) e com o poder executivo, permitindo o descumprimento de índices 

constitucionais (saúde e educação). 

2. Vagas do executivo, do legislativo e concurso público para 

conselheiro: A manutenção de tais vagas vinculadas não representaria a 

inovação reclamada pela sociedade em relação aos Tribunais de Contas, 

que tem se manifestado no sentido de que é necessário afastar dessas 

Cortes a influência político-partidária. A ideia mais difundida entre os que 

preconizam modificações nos Tribunais de Contas é a da adoção do 

concurso público direto para o cargo de conselheiro. Tal ideia, contudo, 
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enfrenta sempre o argumento dos que lhe são contrários, de que é inviável 

preencher vagas de tribunal por meio de concurso público. Assim o dizem 

apontando para os TJs, TRFs, STJ, STF etc. A proposta preconiza então o 

modelo do Poder Judiciário, em que o ingresso na carreira se dá por 

concurso para o cargo de juiz substituto e, por promoção na carreira, chega-

se ao tribunal. No caso, o ingresso na carreira da magistratura de contas 

ocorreria no cargo de Auditor Substituto de Conselheiro (nomenclatura 

existente na Constituição), que poderia passar a ser chamado, por exemplo, 

de “Conselheiro Substituto”. O modelo permite que se continue sustentando 

o discurso do concurso para os TC´s perante os movimentos sociais, já que 

preconiza o mesmo mecanismo adotado atualmente para o judiciário. 

3. Mandato de conselheiro: Nesta proposta previu-se a ideia de mandato 

apenas para representantes dos conselhos profissionais, que farão as 

vezes de representantes da sociedade. Serão em número de quatro – 

Direito, Administração, Contabilidade, Economia – , o que torna factível a 

possibilidade de representantes desses Conselhos integrarem o Tribunal de 

Contas, em vaga rotativa a ser preenchida a cada quatro anos. 

4. Submissão dos conselheiros/ministros ao CNJ e dos procuradores 

do Ministério Público de Contas ao CNMP: No que concerne ao 

Ministério Público de Contas, transcrevemos, a seguir, parte da 

manifestação da Excelsa Corte na ADI 789/DF, pontificada pela pena do 

Ministro Néri da Silveira:  

“...No âmbito do Poder Legislativo e, particularmente, no que 

respeita à fiscalização contábil, financeira e orçamentária, 

atividade inserida no capítulo do Poder Legislativo e 

desempenhada pelo Tribunal de Contas, como órgão auxiliar do 

Congresso Nacional, para controle externo das contas de todos os 

Poderes -, não pode causar, portanto, estranheza alguma que 
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exista, do mesmo modo, função de Ministério Público, com 

atribuições perfeitamente delimitadas, previstas na Constituição, e 

que se realizam, funcionalmente, com autonomia. Com efeito, o 

órgão do MP, junto ao Tribunal de Contas, não está 

hierarquicamente subordinado ao Presidente dessa Corte, 

pois há de ter faixa de autonomia funcional, consoante é da 

natureza do ofício ministerial em referência, e, destarte, 

decorre da sua própria essência, como função de Ministério 

Público. Se é certo que a Constituição, de explícito, não lhe 

garante, por exemplo, a competência para iniciar leis de seu 

interesse, tal como faz no art. 127, §§ 2º e 3º, o último quanto à 

"proposta orçamentária" do Ministério Público, e no § 2º, 

relativamente "à criação e extinção de cargos e serviços 

auxiliares", não cabe deixar de reconhecer que a 

independência funcional é ínsita à atividade do Ministério 

Público, e não se há de desfigurar, também, quando exercida 

junto ao Tribunal de Contas. 

De outra parte, a Constituição, ao dispor sobre o Ministério 

Público, não previu, no que se refere à "unidade", que, nesta, se 

compreendessem todas as funções a ele atribuíveis, mas apenas 

aquelas funções que se desenvolvem junto ao Poder Judiciário, 

porque é deste plano, especificamente, que cuidam os parágrafos 

do art. 127, na sua generalidade. Quando a Constituição 

preceitua, no art. 127, que “o Ministério Público é instituição 

permanente, essencial à "função jurisdicional” do Estado", está 

dispondo, tão-só, sobre o Ministério Público junto ao Poder 

Judiciário, o que não lhe esgota o campo de atuação. Consoante 

se aludiu, inicialmente, as três carreiras, que se enquadram 

no Capítulo IV do Título IV, da Lei Magna, como funções 
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essenciais à Justiça, não se podem entender como voltadas 

exclusivamente ao domínio do Poder Judiciário, mas dizem, 

também, com interesses da Justiça em planos situados, de 

igual modo, nos  dois outros Poderes. 

Ora, se assim é, o Ministério público junto ao Tribunal de Contas 

não é Ministério Público que se possa situar no mesmo quadro do 

Ministério Público ordinário, pela especificidade de suas 

atribuições. É Ministério Público especial, não compreendido, 

assim, no Ministério Público ordinário. Releva, aqui, conotar que 

as contas dos Ministérios Públicos, federal e estaduais, são 

examinadas, como as dos demais órgãos, pelo Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas competente. Bastante, todavia, seria 

para confirmar essa conclusão o disposto no art. 130, da 

Constituição, que outra justificativa não teria senão a de 

afirmar a especialidade e autonomia desse Ministério Público 

em relação ao Ministério Público ordinário, em determinando 

que se aplicam aos membros do Ministério Público, junto aos 

Tribunais de Contas, as disposições dessa Seção do 

Ministério Público ordinário pertinentes a direitos, vedações e 

forma de investidura Desse modo, dá-se, aí, uma 

especificação das prerrogativas e garantias do Ministério 

Público ordinário que a Constituição, explicitamente, quis 

conferir ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, 

cujo exercício de MP se desenvolve no âmbito demarcado à 

competência dessas Cortes não integrantes do Poder 

Judiciário.  (grifos não constantes do original). 

É o que bem colocou também o eminente 

Ministro Octávio Gallotti, ao relatar a ADI n° 160-4/TO: detêm os  
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membros do Ministério Público especializado “a plena 

independência de atuação perante os poderes do Estado, a 

começar pela Corte junto à qual oficiam (Constituição, artigos 130 

e 75).” 

Não se pode olvidar ainda estar o Ministério 

Público de Contas disposto no Capítulo IV (das funções 

essenciais à justiça), na Seção I (do Ministério Público), 

juntamente com o Ministério Público da União, dos Estados e com 

o Conselho Nacional do Ministério Público. O constituinte pátrio, 

ao tratar do Ministério Público de Contas, reconhecendo-o como 

instituição atuante JUNTO aos Tribunais de Contas e não como 

órgão integrante dos Tribunais de Contas, regulamentou-o na 

seção do Ministério Público e fora da que trata da Fiscalização 

Contábil, Financeira e Orçamentária (em que incrustada a 

regulação dos Tribunais de Contas). Pertinentes, neste particular, 

as observações do eminente Ministro Carlos Ayres Britto, em 

palestra proferida no VII Congresso Nacional do Ministério Público 

de Contas, em Brasília – DF, no ano de 2004, cujo tema foi “o 

regime jurídico do Ministério Público de Contas”: 

A linguagem mudou, já não se disse que o Ministério Público 

figurava ao lado das auditorias financeiras e orçamentárias e 

demais órgãos auxiliares, do Tribunal de Contas da União. A 

dicção constitucional não foi essa, foi a seguinte, sendo dois 

alternadamente dentre Auditores e membros do Ministério Público 

junto ao Tribunal. Essa locução adverbial, junto, foi repetida no 

artigo 130, debaixo da seguinte legenda: aos membros do 

Ministério Público, já no capítulo próprio do Poder Judiciário e na 

seção voltada para o Ministério Público. Aos membros do 
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Ministério Público junto aos Tribunais de Contas, a locução 

adverbial, junto à, foi repetida, aplicam-se às disposições dessa 

seção pertinentes a direitos, vedações e formas de investidura. 

Curioso, na Constituição anterior não se falava de membros, se 

falava da instituição em si, Ministério Público, agora com 

imediatidade não se fala da instituição Ministério Público, e sim, 

de membros do Ministério Público. Isso me parece ter relevo, ter 

importância interpretativa, de monta. Quando a Constituição 

disse, junto à, quis resolver um impasse surgido com a 

legenda da Constituição anterior, porque se está junto é 

porque não está dentro, está ao lado, numa linguagem bem 

coloquial, ali no oitão da casa, mas não no interior dela, junto 

à, por duas vezes. E ao falar de membros, me parece que 

deixou claro, também, que quem é membro de uma 

instituição não pode ser membro da outra, só pode ser 

membro da própria instituição a que se vincula, 

gramaticalmente. A nova linguagem, membros do Ministério 

Público, dissipando a dúvida, membro do Ministério Público é 

membro do Tribunal de Contas? Eu respondo que não, até porque 

os membros do Tribunal de Contas da União são assim 

literalmente grafados no artigo 102, inciso I, letra c, da 

Constituição Federal, a propósito da competência judicante do 

Supremo Tribunal Federal, da competência originária. Então, 

membros do Tribunal de Contas constitui uma realidade 

normativa, membros do Ministério Público de Contas, outra 

realidade normativa. Junto à ou junto ao, não pode ser dentro 

de. Se o Ministério Público de Contas está fora do Ministério 

Público tradicional, também está fora do próprio Tribunal de 

Contas, em que esse Ministério Público atua ou oficia.  
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Essa mudança de linguagem me pareceu sintomática a nos 

desafiar para uma nova tese, reformular uma tese. Existe mesmo 

um Ministério Público de Contas, ou Especial, atuando não junto 

aos órgãos jurisdicionais, mas junto às Cortes ou Casas de 

Contas. Assim como o Ministério Público usual desempenha uma 

função essencial à jurisdição, o Ministério Público de Contas 

desempenha uma função essencial ao controle externo.  (Grifou-

se) 

A Constituição Federal, ao instituir o CNMP na seção do 

Ministério Público, impõe estar todo o Ministério Público (da União, dos 

Estados e de Contas) a ele submetido. O art. 130-A, da Carta Magna, 

conquanto em alguns momentos refira-se a Ministério Público da União e 

dos Estados, utiliza em vários outros dispositivos a expressão “Ministério 

Público”, aludindo-se à Instituição como um todo e não apenas aos da 

União e dos Estados (art. 130-A, §2º, I e V, §3º, I, da CF/88).  

A Constituição Federal não traz normas antagônicas, 

devendo a interpretação depreender de um conjunto de dispositivos, de 

forma completa, harmônica e em conformidade com a Constituição. Nas 

palavras do Ministro Carlos Ayres Britto, “importa para o intérprete é ler nas 

linhas e entrelinhas, não só desse ou daquele dispositivo em separado, 

como também imerso no corpo de toda a lei ou de todo o código jurídico de 

que faça parte o preceito interpretado”2. Destarte, entender que o Ministério 

Público de Contas está submetido ao CNMP é reconhecer a verdadeira 

norma que se revela sistemicamente posta no Texto Magno. 

Mas a leitura sistemática do texto constitucional deve 

impor também ao legislador a observância de diretrizes de racionalidade  

                                                 
2
 Processo Administrativo do TSE/PB. Vida pregressa e condição de elegibilidade. Ministro Carlos Ayres 

Britto. Disponível em: agencia.tse.gov.br. Acesso em: 16 de junho de 2008. 



16 

 

 

administrativa na conformação orgânica do aparelho estatal. Um dos 

vetores de racionalização, sem dúvida, é imposto pelo princípio da 

economicidade. 

Os Procuradores do Ministério Público de Contas, por 

disposição constitucional, submetem-se ao mesmo regramento disciplinar 

dos demais membros do Ministério Público. Seria mais proveitoso à 

sociedade sujeitá-los, todos, portanto, à fiscalização de um mesmo órgão de 

controle superior, o CNMP. 

Alcançar-se-ia assim justificáveis benefícios, observando 

ainda os postulados da economicidade para o erário, e a celeridade no 

desenvolvimento das atividades de controle, utilizando-se da expertise de 

um Conselho já implantado e devidamente estruturado. O artigo 130 não 

existe de modo isolado na Constituição Federal, mas é parte de um todo 

amplo, integral e globalizante, devendo ser lido em cotejo com outros 

dispositivos constitucionais, a exemplo dos artigos 127, 128, I e II. Quando 

muito, pode-se vislumbrar o acréscimo de uma nova cadeira ao CNMP, 

destinada a representante do MPC. 

Mas além do princípio da economicidade impõe-se 

reconhecer ainda o princípio da excepcionalidade a reger a instituição 

dos chamados conselhões, pois estes traduzem a ideia de instituições 

superiores, com funções especializadíssimas de controle, o que não 

recomenda em hipótese alguma a sua banalização, sob pena de se 

adentrar ao incômodo circuito vicioso, lembrado na sátira do poeta romano 

Juvenal: Quem fiscaliza o fiscalizador?3 

 

                                                 
3
 quis custodiet ipsos custodes? 
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Magistrados de contas e Procuradores de contas podem 

perfeitamente ter sua atuação submetida aos Conselhos atualmente 

existentes, CNJ e CNMP, respectivamente, eventualmente com pequenos 

ajustes na composição destes.  

A proximidade entre as Cortes de Contas onde atua o 

MPC e o aparelho judiciário é, ademais, muito maior do que se costuma 

imaginar comumente. Tal fato é demonstrado por Carlos Ayres Britto, em 

magistral artigo publicado na Revista Diálogo Jurídico: 

“(...) começo por dizer que o Tribunal de Contas da União 

não é órgão do Congresso Nacional, não é órgão do Poder 

Legislativo. Quem assim me autoriza a falar é a 

Constituição Federal, com todas as letras do seu art. 44, 

litteris: “O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso 

Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal” (negrito à parte). Logo, o Parlamento 

brasileiro não se compõe do Tribunal de Contas da União. 

Da sua estrutura orgânica ou formal deixa de fazer parte a 

Corte Federal de Contas e o mesmo é de se dizer para a 

dualidade Poder Legislativo/Tribunal de Contas, no âmbito 

das demais pessoas estatais de base territorial e natureza 

federada. 

2.2. Não que a função de julgamento de contas seja 

desconhecida das Casas Legislativas4. Mas é que os 

julgamentos legislativos se dão por um critério subjetivo de 

conveniência e oportunidade, critério, esse, que é forma 
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discricionária de avaliar fatos e pessoas.  Ao contrário, 

pois, dos julgamentos a cargo dos Tribunais de Contas, 

que só podem obedecer a parâmetros de ordem técnico-

jurídica; isto é, parâmetros de subsunção de fatos e 

pessoas à objetividade das normas constitucionais e 

legais.   

2.3.  A referência organizativo-operacional que a Lei 

Maior erige para os Tribunais de Contas não reside no 

Poder Legislativo, mas no Poder Judiciário. Esta a 

razão pela qual o art. 73 da Carta de Outubro confere ao 

Tribunal de Contas da União, “no que couber”, as mesmas 

atribuições que o art. 96 outorga aos tribunais judiciários.  

Devendo-se entender o fraseado “no que couber” como 

equivalente semântico da locução mutatis mutandis; ou 

seja, respeitadas as peculiaridades de organização e 

funcionamento das duas categorias de instituições públicas 

(a categoria do Tribunal de Contas da União e a categoria 

dos órgãos que a Lei Maior da República eleva à dignidade 

de um tribunal judiciário).  

2.4.  Mas não se esgota nas atribuições dos tribunais 

judiciários o parâmetro que a Lei das Leis estabelece para 

o Tribunal de Contas da União, mutatis mutandis. É que os 

ministros do Superior Tribunal de Justiça também 

comparecem como referencial (em igualdade de 

condições, averbe-se) para “garantias, prerrogativas, 

impedimentos, vencimentos e vantagens” dos  

                                                                                                                                                     
4
 A Constituição de 1988 deixa claro que é da competência exclusiva do Congresso Nacional “julgar 

anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar os relatórios sobre a execução dos 

planos de governo” (inciso X do art. 49). 
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ministros do TCU, tudo conforme os expressos dizeres do 

§ 3° do art. Constitucional de n° 73”.5 (Grifou-se de forma 

distinta no original) 

A tese da submissão dos membros dos Tribunais de 

Contas ao CNJ foi suscitada pela primeira vez, talvez, por uma 

representante do próprio CNJ em evento ocorrido no Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná6: 

A Senhora Morgana Richa: ... Passo então à finalização 

mencionando um pouco em relação ao eventual controle 

de Tribunais de Contas. Tenho um pouco de dúvida e vou 

jogar uma pitada de sal apenas aqui nessa troca de ideias, 

em relação à criação de muitos órgãos no Brasil. Penso 

que precisamos de órgãos que deem efetividade, que 

deem qualificação ao funcionamento. Criar por criar, é algo 

que talvez entre em mais um, como dizia o Ministro Gilmar, 

“não adianta mais do mesmo, precisamos de diferenciais”. 

E o CNJ teve de fato esse papel transformador, essa 

modificação e me parece que dentro do próprio sistema, 

tenho dúvidas se não comportaria esse controle de ser 

exercido pelo próprio Conselho Nacional de Justiça. Então 

fui dar uma olhada na questão dos Tribunais de Contas, e 

aquilo que já tinha uma ideia um pouco delineada, me 

pareceu muito claro. Os Tribunais de Contas, falávamos há 

                                                 
5
 BRITTO, Carlos Ayres. O Regime Constitucional dos Tribunais de Contas. Revista Diálogo Jurídico, 

Salvador, CAJ - Centro de Atualização Jurídica, v. I, nº. 9, dezembro, 2001. Disponível em: 

<http://www.direitopublico.com.br>. Acesso em: 20 de junho de 2012. 
6
 Conforme notas taquigráficas colhidas no 1º Encontro Sul-Sudeste dos Tribunais de Contas, ocorrido no 

município de Curitiba em 29/09/2011. A palestrante é Juíza do Trabalho e ex-conselheira do Conselho 

Nacional de Justiça. 
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pouco, tem uma natureza híbrida, alguns dizem que está 

no legislativo, outros dizem que não, tem até um texto do 

Ministro Ayres Britto que é muito interessante sobre essa 

matéria, que me pareceu muito coerente. Mas o fato é que 

os Tribunais de Contas, os Conselheiros estão submetidos 

à LOMAN, são tribunais administrativos, não exercem 

função jurisdicional, tampouco o CNJ exerce, o CNJ é um 

Tribunal exclusivamente administrativo, e é um Tribunal de 

governo do sistema. Por que não essa absorção ser feita 

dentro do próprio sistema de justiça? Por que não pensar 

nos tribunais de contas dentro do sistema de justiça? 

Parece-me que eles estão muito mais assemelhados ao 

sistema de justiça do que ao próprio legislativo. Se fosse 

para um enquadramento que tivesse mais encaixe, mais 

um contorno, talvez com menos arestas, vamos assim 

dizer, no sistema de justiça a similitude a meu ver, seria 

indubitavelmente maior. Por sua vez, é claro que 

dependeria de uma reflexão mais aprofundada, de uma 

PEC, de uma modificação constitucional e de um contorno 

adequado. Mas eu não vejo impossibilidade nem tampouco 

em trazer tribunais de contas para o sistema de justiça, ou 

levar o Conselho Nacional de Justiça para um controle de 

tribunais que prestem uma jurisdição, seja ela em nível 

judicial ou administrativo, como disse é o próprio caso do 

CNJ. É um órgão que pertence ao Poder Judiciário, julga, 

julga matérias administrativas, a seara não tem nenhuma 

atuação jurisdicional, e que tem esse perfil já, essa 
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dinâmica, essa experiência bastante acentuada e acredito 

que teria uma contribuição muito grande para prestar. 

 

Eventuais ilações sobre a inviabilidade dos procuradores 

que atuam junto aos Tribunais de Contas se submeterem ao controle do 

CNMP, porque eles não teriam uma função jurisdicional, mas administrativa, 

não se sustentam minimamente.  

Os Conselhos de Controle Superior são instituições 

predominantemente administrativas, vocacionadas ao controle das funções 

administrativas do Poder Judiciário e do Ministério Público (funções 

atípicas), e não ao controle da jurisdição propriamente dita (função típica). 

Evidentemente que por esta atuação de Controle Superior se almeja, sob a 

batuta do princípio da eficiência, aprimorar o exercício das funções 

típicas. Nada, porém, justifica que as mesmas funções atípicas das Cortes 

de Contas (função administrativa) não possam ser submetidas ao mesmo 

órgão de controle, que, afinal, não intervirá na prestação da jurisdição 

especial de contas.  

Decisão recente do próprio CNMP sepultou definitivamente 

qualquer dúvida sobre a submissão dos procuradores do MPC àquele 

Conselho7: 

 

CONSULTA Nº 0.00.000.000843/2013-39 

RELATORA: TAÍS SCHILLING FERRAZ 

REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - AMPCON 

EMENTA. MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AOS 
TRIBUNAIS DE CONTAS. CONSULTA. CONTROLE 
EXTERNO PELO CONSELHO NACIONAL DO 

                                                 
7
 DOU, n

o
 156. 14 de agosto de 2013. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO. NATUREZA JURÍDICA. 
FUNÇÕES INSTITUCIONAIS. GARANTIAS E VEDAÇÕES 
DOS MEMBROS. AUTONOMIA FUNCIONAL JÁ 
RECONHECIDA. 

AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA EM 
PROCESSO DE CONSOLIDAÇÃO. CONSULTA 
RESPONDIDA POSITIVAMENTE. 

1. Considerando que as funções institucionais reservadas 
ao Ministério Público de Contas -MPC identificam-se 
plenamente às previstas no art. 127 da Constituição 
Federal, e que seus membros foram contemplados com as 
mesmas garantias e vedações relativas aos membros das 
demais unidades e ramos do Ministério Público (CF, art. 
130), impõe-se reconhecer ao MPC a natureza jurídica de 
órgão do Ministério Público brasileiro. 

2. A característica extrajudicial da atuação do MPC não o 
desnatura, apenas o identifica como órgão extremamente 
especializado. Outros ramos do MP brasileiro são 
especializados e todos exercem atribuição extrajudicial ao 
lado das funções perante o Poder Judiciário. 

3. A já reconhecida autonomia funcional dos membros do 
MPC, em sucessivos precedentes do Supremo Tribunal 
Federal deve ser acompanhada da gradual aquisição da 
autonomia administrativa e financeira das unidades, de 
forma a ter garantido o pleno e independente exercício de 
sua missão constitucional. 

4. A carência da plena autonomia administrativa e 
financeira não é óbice ao reconhecimento da natureza 
jurídica ministerial do MPC, antes é fator determinante da 
necessidade do exercício, por este Conselho Nacional, de 
uma de suas funções institucionais (CF, art. 130-A, §2º, I), 
zelando "pela autonomia funcional e administrativa do 
Ministério Público, podendo expedir atos regulamentares 
no âmbito de sua competência ou recomendar 
providências". Esta atual carência é conseqüência de um 
histórico de vinculação, a ser superado, e não pode ser 
trazida como a causa para negar-se ao MPC a condição 
de órgão do MP brasileiro. Conclusão diferente levaria ao 
questionamento da natureza jurídica do MP Eleitoral, que, 
como amplamente sabido, além de não figurar no art. 128 
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da Constituição Federal, não dispõe de estrutura, sequer 
de um quadro permanente de membros. 

5. Situação de gradual aquisição de autonomia já 
vivenciada pelos demais órgãos do Ministério Público que, 
historicamente, dependeram, em maior ou menor medida, 
das estruturas dos tribunais e nunca tiveram, por essa 
razão, sua condição de Ministério Público questionada. 

Consulta respondida positivamente para reconhecer ao 
Ministério Público de Contas a natureza jurídica de órgão 
do Ministério Público brasileiro e, em consequência, a 
competência do CNMP para zelar pelo cumprimento dos 
deveres funcionais dos respectivos membros e pela 
garantia da autonomia administrativa e financeira das 
unidades, controlando os atos já praticados de forma 
independente em seu âmbito, e adotando medidas 
tendentes a consolidar a parcela de autonomia de que 
ainda carecem tais órgãos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os 
Conselheiros do Plenário do Conselho Nacional do 
Ministério Público, por unanimidade, em conhecer e dar 
provimento à consulta, nos termos do voto da relatora. 

TAÍS SCHILLING FERRAZ 

Relatora 

 

A previsão em norma constitucional virá confirmar aquilo 

que por interpretação já reconheceu o CNMP. 

Em relação à submissão dos Ministros e Conselheiros ao 

CNJ trata-se de previsão com guarida inclusive no princípio da 

economicidade. Não faz sentido algum criar um novo órgão público, com 

toda a sorte de implicações financeiras que isto significa para fiscalizar 

menos de 300 magistrados de contas. Ressaltamos, por oportuno, que o 

CNJ, por sua vez, fiscaliza 15 mil juízes. 
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Sala das Sessões, em 2 de outubro de 2013. 
 

 

 

FRANCISCO PRACIANO (PT/AM)                               ÉRIKA KOKAY (PT/DF) 

 

 

 

PAULO RUBEM SANTIAGO (PDT/PE)               ROSANE FERREIRA (PV/PR) 

 

 

 

LUIZ PITIMAN (PMDB/DF)                                                    IZALCI (PSDB/DF) 

 

 

 

REGUFFE (PDT/DF)                                                         LUIZ COUTO (PT/PB) 

 

 

 

LUIZA ERUNDINA (PSB/SP) 


